PARECER N° 159, DE 2011

 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 282, DE 2007 
O Deputado Rodolfo Costa e Silva submete à apreciação da  Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 282, de 2007, que institui a separação dos  resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e instituições da administração Pública  estadual, direta ou indireta, na fonte geradora e a sua destinação às associações e/ou  cooperativas de catadores de materiais recicláveis e dá outras providências  No período regimental de pauta, o projeto não recebeu emendas  nem substitutivos. 

As Comissões de Constituição e Justiça e de Defesa do Meio  Ambiente aprovaram a matéria, no âmbito de suas competências. 

A proposta tramita em regime de urgência por força da aprovação  de Requerimento de fls. 

o Senhor Presidente da Casa, no uso de suas prerrogativas  regimentais, convocou extraordinariamente a Comissão de Finanças e Orçamento para  apreciar a medida no aspecto financeiro-orçamentário. 

Na qualidade de relator, verificamos que para adequar a  propositura às normas pertinentes, sugerimos o seguinte 

SUBSTITUTIVO 

"PROJETO DE LEI N°  282 ,DE 2007 

Dispõe sobre a separação dos resíduos  recicláveis descartados pelos órgãos e  entidades da administração pública estadual, na  fonte geradora e a sua destinação às  associações e/ou cooperativas de catadores de  materiais recicláveis. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1 ° - A separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e  entidades da administração pública estadual, na fonte geradora, poderá ser destinada  às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, no âmbito de  programas de incentivo a essas entidades. 

Artigo 2° - Para fins desta lei, considera-se: 

I - coleta seletiva: coleta dos resíduos recicláveis descartados, separados na  fonte geradora, para o encaminhamento ao processo de reciclagem. 

II - coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis descartados,  separados na fonte geradora, para destinação às associações e cooperativas de  catadores de materiais recicláveis; e  

III - resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu ciclo  produtivo, rejeitados e inaproveitáveis pelos órgãos e entidades da administração  pública estadual. 

Artigo 3° - Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis e descartados  pelos órgãos e entidades da administração pública estadual as associações e  cooperativas de catadores de materiais recicláveis que atenderem aos seguintes  requisitos: 

I - estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais recicláveis 

que tenham a catação como única fonte de renda; 

II - não possuam fins lucrativos; 

III  - possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos 

recicláveis descartados; 

IV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 

Parágrafo único - A comprovação das exigências previstas nos incisos I e 11 será feita 

mediante a apresentação do estatuto ou contrato social e a comprovação das 

exigências previstas nos incisos III e IV será feita por meio de declaração das 

respectivas associações e cooperativas. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Assim sendo, manifestamos favoravelmente à aprovação do  Projeto de lei n° 282, de 2007, na forma do substitutivo ora apresentado. 

a) Camilo Gava - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 1/3/2011

a) Celso Giglio – Presidente

Marcos Martins – Roberto Massafera – Celso Giglio – Maria Lúcia Amary – Camilo Gava – Vinícius Camarinha
